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FUNDAMENTOS
s novos desafios que se 
têm imposto ao plane-
jamento e à gestão inte-
grada dos recursos hídri-
cos em áreas densamente 

urbanizadas, em particular na Região 
Metropolitana de São Paulo (RMSP) e 
unidades regionais vizinhas, exigem 
uma articulação entre sistemas de infra-
estrutura e diferentes jurisdições terri-
toriais que põem em cheque muitos dos 
instrumentos setoriais e locais de gestão. 
O complexo formado pelas regiões me-
tropolitanas de São Paulo, Campinas e 
Baixada Santista, mais as aglomerações 
urbanas do Vale do Paraíba e da região 
de Sorocaba formam um conjunto hoje 
designado Macrometrópole Paulista. 
Não se trata de uma simples expansão 
territorial da metrópole, mas de um novo 
patamar de complexidade territorial e 
funcional de interconexões, que exige 
ampla revisão de paradigmas de plane-
jamento, operação, gestão e regulação.

Esta perspectiva de integração mais 
ampla tem sido considerada de for-
ma crescente, no Estado de São Paulo, 
por estudos e iniciativas da comunida-
de acadêmica e do governo, a começar 
pela revisão da legislação de proteção 
aos mananciais – formalizada pela Lei 
9.866/1997 – e pela concepção pionei-
ra do Projeto Guarapiranga (The World 
Bank, 2004). Desde a elaboração inicial 
do Plano de Bacia do Alto Tietê, em fins 
da década de 1990, pesquisadores da 
Universidade de São Paulo (USP) das áre-
as de engenharia de recursos hídricos e 
de planejamento regional e urbano têm 
trabalhado na formulação de estratégias 
integradas de planejamento e gestão (Sil-
va e Porto, 2003; Braga, Porto e Silva, 
2006). Iniciativas governamentais como 
o Plano Diretor de Aproveitamento de 
Recursos Hídricos Para a Macrometrópole 
Paulista (em desenvolvimento com base 
no Decreto Estadual nº 52.748/08) e os 
termos de referência que orientam a revi-
são do Plano de Macrodrenagem da Bacia 
do Alto Tietê (PDMAT 3) [Concorrência 
Pública nº 033/DAEE/2010/DLC – DOSP 
Pg. 121. Executivo - Caderno 1. Diário 
Oficial do Estado de São Paulo (DOSP) 
de 21/09/2010], em curso, já contemplam 
em grande parte a visão integradora que 
orienta o Plano de Bacia do Alto Tietê. 
No plano internacional, a literatura téc-
nica recente tem abordado temas como 
a gestão integral das águas (Lawrence, 
2001; O’Connor et al., 2010), a segurança 

Art. Eng Saneamento 609.indd   103 15/05/2012   17:32:44



ENGENHARIA I  I ENGENHARIA

www.brasilengenharia.com engenharia 609 / 2012www.brasilengenharia.comengenharia 609 / 2012104 105

ENGENHARIA I SANEAMENTO

WWW.BRASILENGENHARIA.COMENGENHARIA 609 / 2012104

do abastecimento (Norman et al., 2010) e 
o controle de inundações em contexto de 
mudança ambiental (Zevenbergen et al., 
2008; Little, 2010) sob uma perspectiva 
marcadamente integradora e f lexível.

No que respeita a ocorrência de fa-
lências múltiplas em sistemas de infraes-
trutura, a partir de desastres naturais ou 
ameaças externas, há referências impor-
tantes tanto no que respeita as necessi-
dades de proteções redundantes e roti-
nas de defesa (Sharan et al., 2007) como 
no que respeita a fragmentação setorial 
como possível causa de uma fragilidade 
do conjunto (Little, 2010). Em relação à 
segurança do abastecimento de água, 
contrapõem-se visões que atribuem maior 
importância aos riscos específicos e ma-
neiras de enfrentá-los, àquelas que vêm 
no ganho de eficiência do conjunto – in-
clusive o uso racional da água – a maior 
salvaguarda contra eventuais situações de 
escassez aguda (Norman et al., 2010). Ou-
tra dimensão de particular interesse para 
a segurança do complexo macrometro-
politano paulista em relação a fenômenos 
extremos diz respeito à segurança ener-
gética. Os sistemas de macrodrenagem 
desse complexo são, em seu conjunto, de-
pendentes de operações coordenadas das 
estruturas hidráulicas, não só quanto às 
vazões operadas como tal, mas quanto à 
preservação dos principais corredores de 
tráfego. Nessa perspectiva, a garantia de 
fornecimento de energia elétrica para a 
operação desses sistemas constitui prio-
ridade básica de segurança macrometro-
politana.

Estes são alguns dos fundamentos 
evocados para um debate mais amplo en-
tre os agentes e segmentos atuantes so-
bre a matéria, com vistas à formulação de 
alternativas de ação voltadas à superação 
dos desafios presentes em toda a sua com-
plexidade.

GESTÃO DISPERSA: SISTEMATIZAÇÃO 
DE SITUAÇÕES TÍPICAS

A dispersão da gestão setorial tende 
a agravar a vulnerabilidade do conjunto 
das infraestruturas mais do que as falhas 
localizadas de cada sistema.  Existe uma 
relação básica entre eficiência e eficácia 
de cada segmento da infraestrutura e 
dos serviços que hoje garante, de forma 
razoavelmente segura, uma cobertura 
abrangente. Ainda que existam metas 
ainda a serem preenchidas do ponto de 
vista de cada segmento, a situação hoje 
é substancialmente melhor do que a de 
anos atrás. Informações da Secretaria 

de Saneamento e Energia do Estado de 
São Paulo para o período 2007-2010 dão 
conta de um crescimento da cobertu-
ra dos serviços de coleta e tratamento 
(sobre o coletado) de esgotos em res-
pectivamente três e 12 pontos percen-
tuais, nos municípios operados pela Sa-
besp (São Paulo SSE, 2010a). Segundo 
a mesma fonte, para a RMSP, os índices 
de cobertura de coleta e tratamento (so-
bre o coletado) de esgotos, consideran-
do resultados dos projetos Tietê 1 e 2 
(realizados), 3 (em curso) e 4 (previsto), 
atingirão respectivamente 95% e 93%, 
para uma população metropolitana pro-
jetada em 21,4 milhões. Independente-
mente de eventuais ajustes nos números, 
principalmente no que respeita a hete-
rogeneidade de critérios na produção de 
informações primárias em serviços não 
operados pela companhia estadual, exis-
te uma clara expansão de cobertura do 
serviço de esgotamento sanitário, man-
tendo-se o acesso universal ao abasteci-
mento de água.

Tal evolução tem como um de seus 
desdobramentos tangíveis, no que res-
peita à poluição da Bacia do Alto Tietê e 
seus efeitos a jusante, uma diminuição da 
mancha de poluição em cerca de 120 qui-
lômetros. Antes das obras do Projeto Tietê 
1, a mancha de poluição alcançava a altura 
de Barra Bonita; hoje se mantém, desde a 
conclusão daquelas etapa, em 2001, antes 
do limite de Salto.

Não obstante tais melhorias, proces-
sos amplos de degradação ambiental e 
aumento da vulnerabilidade macrometro-
politana não têm sido controlados em seu 
todo e nada garante que uma vez preen-
chidas as metas de cobertura do serviço 
de esgotamento sanitário, tais processos 
sejam controlados. A combinação da de-
gradação da qualidade com uma crescente 
instabilidade no manejo das quantidades 
faz com que a poluição difusa tenda a 
crescer, mercê das inundações e da con-
taminação cruzada dos resíduos sólidos. 
A expansão urbana em áreas de risco am-
biental, como efeito direto da falta de al-
ternativas de habitação para uma grande 
parcela da população pobre, faz com que 
às cargas de poluição difusa em sentido 
estrito somem-se contribuições de esgo-
to cuja coleta mediante sistema separador 
absoluto é tecnicamente inviável por força 
da irregularidade do traçado viário.

Existem, portanto, limites setoriais à 
solução de tais desafios no âmbito estrito 
dos respectivos setores, uma vez que as 
interferências fogem ao controle de cada 

um deles enquanto tal. A escassez estru-
tural de água existe, a poluição continua a 
ameaçar as águas metropolitanas, as inun-
dações causam danos e perdas crescentes. 
A causa de cada um desses processos não 
está necessariamente nas falhas de cada 
um dos sistemas setoriais, mas na articu-
lação entre eles.

A escassez de água não se pode mais 
afirmar seja função de perdas descontro-
ladas no abastecimento ou de uso desper-
diçado do recurso da parte dos consumi-
dores, posto que ambas as tendências dão 
mostras de regressão. Dados oficiais dão 
conta de uma redução de perdas de 511 
L/ligação/dia, em 2006, para 403 L/liga-
ção/dia em 2009, com projeção de queda 
para 211 em 2019, o que implica redu-
ção de perdas totais de 26% para 13% 
no sistema metropolitano (São Paulo SSE, 
2010a). No que respeita os desperdícios 
no consumo final, resultados do Progra-
ma de Uso Racional da Água da Sabesp 
considerados na revisão do Plano Diretor 
de Abastecimento de Água, mostram uma 
tendência segura de controle, com redu-
ção de consumo total de 20,4 para 18,9 
m³/economia/mês para as economias re-
sidenciais entre 2000 e 2010, com refle-
xos significativos na projeção de deman-
da do sistema integrado metropolitano 
(Andrigueti, 2004).

A poluição das águas, detectada no 
conjunto da metrópole, ainda que se res-
sinta de lacunas evidentes na cobertura 
de esgotamento sanitário – em particular 
o tratamento – não pode ser atribuída 
unicamente a estas, mas cada vez mais, 
evidencia-se como uma associação com-
plexa de poluição de fontes concentradas 
e difusas. E os danos crescentes das inun-
dações, cada vez mais intensas e persis-
tentes, não podem ser atribuídos – como 
no passado – à falta de mecanismos de 
controle, em que pese lacunas, em ex-
pansão. É preciso entender o conjunto 
desses processos, e as fragilidades das 
interconexões entre sistemas, na base das 
novas falhas.

Mais do que diagnósticos setoriais es-
tritos, centrados nos objetivos e metas de 
cada sistema – já disponíveis para a maio-
ria deles –, o desafio maior que hoje se 
afigura para os gestores públicos, para o 
meio técnico e acadêmico e para as orga-
nizações da sociedade civil é sistematizar 
as falhas nas interfaces entre eles. A Ma-
crometrópole Paulista, que hoje se afigura 
como dimensão indispensável de planeja-
mento e gestão, envolve complexidades 
de escala e de escopo jamais tratadas no 
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âmbito setorial e por isso clama por uma 
nova agenda técnica e política.

A lista que segue, a título de uma pri-
meira aproximação, aponta os principais 
elementos de interface passíveis de sis-
tematização, com vistas à formulação de 
propostas inovadoras voltadas à superação 
de falhas e ao aproveitamento conjunto 
das externalidades geradas pelos diferen-
tes sistemas.
a) Relação entre qualidade e quantidade.
- Disponibilidade e demanda de água na 
Macrometrópole Paulista.
- Principais processos de degradação da 
qualidade na Macrometrópole Paulista.
b) Relação entre intervenientes (setores 
usuários e instâncias externas).
- Urbanização e uso do solo.
- Articulação entre setores usuários: (1) 
abastecimento; (2) diluição de esgotos; (3) 
controle de inundações; (4) energia; (5) 
irrigação; (6) navegação.
- Articulação com setores não diretamente 
usuários: (1) habitação; (2) transporte ur-
bano; (3) sistema viário.
- Relação entre bacias vizinhas: (1) trans-
ferências (reversão / transposição) de 
água; (2) descarga de poluentes (cargas 
concentradas e difusas); (3) trânsito de 
cheias (riscos de inundação a jusante).

Experiências recentes de planeja-
mento e gestão integrada na RMSP ser-
viram de base para compor este elenco 
de interações. A começar pelo Progra-
ma Mananciais (Araújo et al., 2009), em 
continuidade à experiência pioneira do 
Projeto Guarapiranga (The World Bank, 
2004), que pela primeira vez estabeleceu 
objetivos correlacionados de melhoria 
urbana e recuperação da qualidade da 
água em operações multissetoriais e in-
tergovernamentais. Em uma perspectiva 
decididamente integradora destacam-se 
também o Plano de Bacia do Alto Tietê 
(FUSP, 2002 e revisão, 2010), o Plano 
Diretor de Aproveitamento de Recursos 
Hídricos para a Macrometrópole Paulis-
ta (São Paulo, 2008) e o Terceiro Plano 
Diretor de Macro Drenagem da Bacia do 
Alto Tietê – PDMAT 3 (São Paulo, 2010). 
Não obstante, por necessárias e inspi-
radoras que sejam essas iniciativas, elas 
não são suficientes para responder por 
toda a complexidade dos desafios que 
se abrem na perspectiva de uma gestão 
integrada em âmbito macrometropolita-
no, aberta ao pleno aproveitamento das 
inúmeras sinergias que se afiguram nos 
escopos combinados de diferentes ações 
setoriais.

Novos modelos de empreendimentos, 

envolvendo agentes públicos e privados, 
poderão dar conta de tal complexidade. 
Problemas insolúveis no âmbito de cada 
setor – água, esgoto, lixo, drenagem, ha-
bitação – podem ser objeto de soluções 
viáveis caso abordados conjuntamente.

NOVOS DESAFIOS
TECNOLÓGICOS E GERENCIAIS

A expansão e o adensamento da man-
cha urbana, combinados a processos na-
turais até recentemente pouco comuns, 
cria um quadro no qual os procedimentos 
vigentes de projeto e gestão dos sistemas 
de infraestrutura vêm sendo postos em 
cheque. O estabelecimento de novos pa-
radigmas se impõe como necessidade não 
só para o aproveitamento de sinergias em 
múltiplos escopos entre diferentes siste-
mas, mas também no âmbito de cada sis-
tema setorial em si mesmo.

A gestão combinada da quantidade 
e da qualidade das águas é precondição 
a uma nova racionalidade, na qual me-
tas de qualidade sejam estabelecidas em 
função das perspectivas de uso dos re-
cursos em diferentes horizontes tempo-
rais. As exigências específicas de despo-
luição e níveis de tratamento decorrem, 
nessa perspectiva, de uma estratégia de-
finida de uso dos recursos, em função de 
objetivos socioambientais politicamente 
acordados em benefício do complexo 
macrometropolitano como um todo. Não 
são admissíveis, nessa perspectiva, nem 

o uso predatório dos recursos em nome 
de suposta aceleração do progresso, 
nem a fixação de metas idealizadas de 
despoluição por sub-bacia que inviabili-
zem a adoção de soluções intermediárias 
em benefício do conjunto.

A Bacia do Alto Tietê se desenvolve 
na porção central da Macrometrópole 
Paulista e apresenta uma série de atri-
butos peculiares amplamente conheci-
dos que, com a escalada da urbanização 
e dos eventos naturais extremos, tem 
agravado tanto a escassez de água como 
a ocorrência de enchentes cada vez mais 
intensas e persistentes. O entendimento 
desse processo exige inicialmente que se 
considere não só a área da bacia, em si 
mesma, mas sua relação com as bacias 
vizinhas (figura 1).

O esquema apresentado na figura 1 
mostra três relações fundamentais entre 
a Bacia do Alto Tietê e unidades hidro-
gráficas vizinhas. Ao norte observa-se um 
aporte significativo de vazões importadas 
mediante reversão de até 31 m³/s da bacia 
do Rio Piracicaba, através do Sistema Can-
tareira, vital para o abastecimento urba-
no da RMSP. Essa reversão é regulada por 
outorga que estabelece a obrigatoriedade 
de medidas de eficiência, da parte do ope-
rador, voltadas a diminuir a dependência 
relativa da RMSP (DAEE, Portaria nº 1213, 
de 06/08/04). Foi com vistas ao preen-
chimento dessas metas que o governo do 
Estado decidiu, em 2008, desenvolver o 

Figura 1 - Bacia do Alto Tietê, relações com bacias vizinhas 
[Fonte: São Paulo (SSE 2010b). Elaboração: Hiroaki Makibara]
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Plano Diretor de Aproveitamento de Re-
cursos Hídricos para a Macrometrópole 
Paulista (São Paulo SSE DAEE, 2008), uma 
vez que o conjunto de medidas necessárias 
para tal claramente extrapola as atribui-
ções do operador do sistema metropolita-
no de abastecimento de água, a Sabesp. 
Não obstante, os programas de controle de 
perdas e de uso racional da água, na em-
presa, têm apresentado progressos subs-
tanciais tendo em vista cumprir o esta-
belecido na outorga. E estes, por sua vez, 
têm constituído estímulo ao desenvolvi-
mento de tecnologias e práticas gerenciais 
poupadoras de água.

As duas outras relações entre bacias 
esquematizadas na figura 1 referem-
se às descargas para jusante. A oeste 
observa-se uma relação com a Bacia 
do Médio Tietê/Sorocaba, para onde se 
dirige o f luxo natural do Rio Tietê, em 
continuidade ao trecho metropolitano. 
Ao sul estabelece-se uma relação de des-
carga por meio do Reservatório Billings, 
que recebe o curso revertido do Rio Pi-
nheiros. Em que pese a proibição legal 
de bombeamento de águas poluídas do 
Tietê para o Rio Pinheiros, as vazões de 
cheia bombeadas na estação úmida são 
significativas. Estas descargas não são 
atingidas pela vedação que inibe a re-
versão na estação seca.

As relações da Bacia do Alto Tietê 
com as bacias vizinhas são determina-
das pela própria complexidade inter-
na da primeira. O desenvolvimento da 
mancha metropolitana em uma área de 
cabeceiras, sobre uma mesma bacia, 
implicou uma crescente intervenção na 
estrutura hídrica natural. Independen-
temente do aproveitamento energético 
da queda d’água pela vertente marítima 
na Usina Henry Borden, que deu origem 
ao sistema operacional do Rio Pinhei-
ros, o aproveitamento e o controle das 
águas metropolitanas não teriam como 
prescindir de estruturas hidráulicas 
cada vez mais abrangentes e interco-
nectadas. A baixa disponibilidade natu-
ral na bacia, função de sua peculiar lo-
calização nas cabeceiras de um rio que 
corre para o interior, associada a uma 
pluviosidade relativamente elevada por 
sua proximidade à costa, cria uma si-
tuação paradoxal de vulnerabilidade 
simultânea à escassez e às cheias para 
a qual, em uma metrópole de cerca de 
20 milhões de habitantes, não haveria 
solução possível no âmbito do sistema 
natural por si só. A organização atual 
das principais estruturas hidráulicas em 

operação na Bacia do Alto Tietê é es-
quematizada na f igura 2.

No sentido das nascentes do Tietê, 
a leste, para o trecho central da Bacia, 
na altura da foz do Rio Tamanduateí, o 
primeiro grande complexo de estrutu-
ras hidráulicas é formado pelos reser-
vatórios do Sistema Produtor do Alto 
Tietê (SPAT): Paraitinga, Ponte Nova, 
Ribeirão do Campo, Biritiba, Jundiaí e 
Taiaçupeba. Este conjunto, que aporta 
uma vazão firme de 10 m³/s ao abas-
tecimento urbano [previsto o aporte de 
mais 5 m³/s quando da conclusão da 
ampliação do Reservatório Taiaçupeba], 
é também fundamental para o controle 
de inundações da metrópole. Do pon-
to de vista da macrodrenagem, a sub-
bacia de Cabeceiras, entre as nascentes 
do Rio Tietê em Salesópolis e a Barra-
gem da Penha, é a área onde a detenção 
das ondas de cheia é mais vital para a 
integridade de toda a metrópole. Por 
isso se combinam, como estratégias de 
controle de inundações, as capacidades 
de retenção dos grandes reservatórios 
do SPAT a intervenções voltadas para 
a manutenção e ampliação das deten-
ções naturais, como o Parque Várzeas 
do Tietê – que se estenderá às margens 
do Rio Tietê por mais de 70 quilôme-
tros, ao longo de toda a sub-bacia – e 
obras de detenção, recuperação de mar-
gens e adequação de calhas projetados 
na área.

A Barragem da Penha delimita o início 
do trecho central da bacia, que abriga a 
maior densidade urbana de todo o com-
plexo metropolitano. Todas as af luên-
cias à calha principal, nesse trecho, são 
críticas. Desde a implantação do Plano 
Diretor de Macrodrenagem da Bacia do 
Alto Tietê, em sua primeira versão de 
1998, estabeleceu-se uma limitação de 
descargas – vazões de restrição – entre 
a Barragem da Penha e o limite da Ba-
cia em Pirapora, que varia de 498 m³/s, 
imediatamente a jusante da barragem, a 
1 043 m³/s junto à foz do Rio Pinhei-
ros, até atingir uma vazão acumulada 
máxima de 1 434 m³/s na extremidade 
de jusante (Canholi, 2005).  Essas vazões 
são referências de planejamento e pro-
jeto tanto para as medidas de detenção 
a aplicar nas bacias contribuintes como 
para a capacidade nominal da calha do 
Rio Tietê ao longo da Bacia. Não obs-
tante a capacidade da calha atingir quase 
1 500 m³/s em Pirapora, as vazões máxi-
mas transitadas para o Médio Tietê/So-
rocaba não devem ultrapassar 700 m³/s 

sob pena de inundar a região. A diferen-
ça fica retida nos reservatórios Rasgão 
e Pirapora, para descarga diferida, nos 
limites admissíveis a jusante. Configura-
se, nesses termos, uma relação também 
delicada no extremo oeste da Bacia (e 
da RMSP), que aumenta a criticidade no 
trecho central.

O fato de a mancha urbana da RMSP 
desenvolver-se integralmente ao longo da 
Bacia do Alto Tietê e de esta ter como úni-
ca descarga natural o Médio Tietê – com 
grandes restrições trazidas pela própria 
dinâmica urbana da região – torna abso-
lutamente crítica a operação de controle 
de cheias pelo Rio Pinheiros, única alter-
nativa de conexão hídrica da Bacia, a ju-
sante, que não o Médio Tietê. A reversão 
do Rio Pinheiros mediante bombeamento 
é conhecida mais por seu papel na geração 
hidrelétrica em Henry Borden do que pe-
los demais benefícios que gera. Hoje, no 
entanto, diante da escassez hídrica e da 
delicada situação da macrodrenagem me-
tropolitana, não se pode desconsiderar os 
benefícios da ampliação da disponibilida-
de no Reservatório Billings, para abaste-
cimento urbano, e o papel de alternativa 
à descarga natural do Alto Tietê a oeste, 
diante da situação crítica do Médio Tie-
tê. Em relação ao próprio aproveitamento 
energético em Henry Borden, uma visão 
estratégica macrometropolitana tenderá 
a revalorizar o papel daquela usina como 
elemento vital de segurança energética da 
região, como demonstrado no episódio do 
“apagão” de 10 de novembro de 2009, ao 
promover a imediata energização dos cir-
cuitos prioritários, entre eles, as principais 
bombas para controle de cheias na RMSP.

Outra possibilidade de alívio à so-
brecarga na calha do Alto Tietê em seu 
trecho central, já aventada em estudos 
anteriores – que não exclui a importân-
cia da operação pelo Rio Pinheiros, mas 
a complementaria –, é a reversão do Rio 
Tamanduateí [o projeto de reversão do 
Rio Tamanduateí como forma de atenu-
ar as vazões de cheia descarregadas na 
calha principal (Rio Tietê) foi proposto 
pelo engº Julio Cerqueira Cesar Neto, em 
1995, quando diretor do DAEE. É uma 
proposta ainda atual, que foi relaciona-
da entre as que devem ser consideradas 
no escopo do PDMAT 3 (São Paulo SSE 
DAEE, 2010)], em direção ao Reservató-
rio Billings, ampliando as vazões totais 
exportadas à Baixada Santista. Esta al-
ternativa, possivelmente associada a 
procedimentos de despoluição direta que 
venham a ser validados para o Rio Pinhei-
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ros, poderá ter como benefício adicional 
uma integração com o anel hidroviário 
metropolitano (São Paulo ST DH, 2009). 
Estas alternativas são evocadas em nome 
de suas potencialidades de integração 
multissetorial, em uma perspectiva ma-
crometropolitana, mais do que por seus 
méritos específicos como propostas seto-
riais. E isso exigirá para elas um enfoque 
diverso daquele que as inspirou inicial-
mente em âmbitos setoriais.

Do esquema da figura 2 destaca-se 
ainda, a norte, o complexo representado 
pelo Reservatório Paiva Castro e ETA Gua-
raú. Da figura 2, que esquematiza as rela-
ções entre bacias, observa-se que o siste-
ma Paiva Castro /Guaraú é o ponto final 
de um circuito mais amplo, que abrange 
a Bacia do Rio Piracicaba, designado em 
seu conjunto como Sistema Cantareira.  À 
parte sua importância vital para o abaste-
cimento urbano, já comentada, o sistema 
é também crítico para fins de controle de 
inundações em todo o norte metropolita-
no e na faixa macrometropolitana abran-
gida pelas afluências e defluências dos 
reservatórios formados na Bacia do Rio 
Piracicaba. O uso múltiplo desses reser-
vatórios é regulado pela Portaria DAEE nº 
1213, de 06/08/2004 e acompanhado pela 
Câmara Técnica de Monitoramento Hidro-
lógico, por ela criada.

A busca de soluções articuladas para 
os desafios da gestão das águas e da in-
fraestrutura hídrica na Macrometrópole 
Paulista exigirá, da engenharia e do pla-
nejamento urbano, o desenvolvimento 

de tecnologias e práticas gerenciais ino-
vadoras que viabilizem o aproveitamento 
de economias de escala e de escopo entre 
diferentes sistemas setoriais.

Algumas linhas que merecem aprofun-
damento nessa direção são comentadas a 
seguir.
A) Uso eficiente da água e da energia em 
ambiente de elevada escassez.

Já se registram importantes avan-
ços no controle de perdas, em produtos 
e sistemas de baixo consumo de água e 
energia, assim como na gestão de águas 
voltada à conservação dos recursos. De 
maneira geral, as boas práticas voltadas ao 
uso eficiente da água e da energia são de-
senvolvidas com vistas à auto-sustentação 
em cada empreendimento, mediante gera-
ção de benefícios diretos. Não obstante, 
merecem consideração específica e esfor-
ços de desenvolvimento inovador, técnico 
e gerencial, voltado ao aproveitamento 
múltiplo dos benefícios gerados pelas boas 
práticas, diretos e indiretos, não apenas no 
âmbito de cada intervenção setorial. Por 
exemplo, um nível de redução de perdas 
físicas aparentemente inviável em face dos 
custos para o operador do serviço de abas-
tecimento de água poderá eventualmente 
tornar-se viável se considerados os benefí-
cios da conservação do recurso hídrico em 
situações de elevada escassez e, nessa pro-
porção, rateados os custos com os demais 
usuários do mesmo recurso. No âmbito 
dos sistemas prediais o mesmo raciocínio 
pode ser aplicado, justificando eventuais 
subsídios à substituição de aparelhos e à 

renovação de instalações, sempre que o 
custo marginal da vazão poupada for infe-
rior ao da vazão produzida. É importante 
ter em mente que novas margens para esse 
tipo de operação dependem de uma consi-
deração ampla de escopos e usuários, pois 
no âmbito estrito das relações entre com-
panhia de saneamento e consumidores, já 
têm sido exploradas até o limite possível.
B) Atualização de critérios e padrões de 
projeto das estruturas hidráulicas (em 
face de fenômenos climáticos fora de es-
tação e com persistência crescente).

As enchentes que afetaram a RMSP 
e vizinhança nos últimos anos trazem, à 
parte a severidade crescente, duas cons-
tatações que implicam mudanças substan-
ciais nas medidas de controle e nos cri-
térios e padrões de projeto das estruturas 
hidráulicas: (i) a ocorrência de chuvas in-
tensas fora da estação chuvosa; (ii) a ocor-
rência de chuvas continuadas por muitos 
dias, que saturam o solo e não permitem 
o esvaziamento dos piscinões, fazendo 
com que as águas escorram rapidamente 
às calhas principais, sem atenuação, con-
forme sistematizado por Barros (2010) 
em relação aos eventos de 2009/2010. A 
primeira constatação tem como desdobra-
mento a necessidade de garantir capaci-
dade de bombeamento mesmo em época 
de estiagem, com a instalação de unida-
des de reserva para operar durante a ma-
nutenção programada das demais. Não é 
mais possível se garantir a segurança da 
manutenção programada em época de es-
tiagem, porque ao longo desta o sistema 
pode ser obrigado a operar como se fosse 
estação chuvosa. Isto foi o que aconteceu 
em 2009, quando em todos os meses de 
julho a dezembro houve chuvas muito su-
periores às respectivas médias históricas. 
Uma das maiores inundações daquele ano 
se deu no início de setembro, antes da es-
tação chuvosa, quando parte do sistema 
de bombeamento na EE Traição se encon-
trava em manutenção programada. Não 
é mais admissível considerar “atípicas” as 
grandes chuvas em estação seca.

A segunda constatação implica rever 
critérios e padrões de projeto baseados 
essencialmente nas vazões máximas e 
tempos de recorrência, conforme desta-
cado por Barros (2010). Isto é importan-
te não só em relação aos reservatórios de 
detenção e dispositivos de bombeamento, 
mas também em relação a áreas permeá-
veis preservadas ou recuperadas. Estudos 
revisados por Heaney et al. (1999) para 
áreas urbanas de Chicago (Harza e Bauer, 
1966) e  Milwaukee (Pitt e Voorhees, 1994) 

Figura 2 - Bacia do Alto Tietê, esquema operacional do conjunto 
[Fonte: São Paulo (SSE 2010c). Elaboração: Hiroaki Makibara]
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demonstram que após um certo nível de 
acumulação da altura de chuva, a contri-
buição de áreas inicialmente permeáveis 
ao escoamento total tende a ser mais im-
portante que a das áreas impermeáveis di-
retamente conectadas à drenagem.
C) Desenvolvimento e operação de sis-
temas multiobjetivo (caso do complexo 
hidroenergético Pinheiros-Billings).

O complexo hidroenergético Pinhei-
ros-Billings, que se estende da foz do Rio 
Pinheiros até a Usina Henry Borden, em 
Cubatão, é um caso emblemático de in-
teração entre os manejos de qualidade e 
quantidade das águas.

Os eventos chuvosos de 2009/2010 
reafirmaram a importância da opera-
ção do Rio Pinheiros em curso invertido 
para o controle de cheias na metrópole 
e apontaram para a necessidade urgente 
de ampliar a capacidade de escoamento 
no canal. Esta ampliação se dá, primei-
ramente, para garantir redundância na 
capacidade já instalada, uma vez que 
eventos chuvosos intensos, fora da esta-
ção de chuvas, têm sido recorrentes. Isto 
implica a realização de manutenção pro-
gramada em paralelo a demandas eleva-
das de bombeamento, daí a necessária 
redundância. Por isso é indispensável se 
precaver com unidades de reserva, em 
paralelo às existentes, de maneira que 
as atuais capacidades de bombeamen-
to, de 280 m³/s em Traição e 395 m³/s 
em Pedreira, possam ser acionadas em 
qualquer época do ano. Complementar-
mente, a ampliação da calha do Rio Pi-
nheiros, associada às novas capacidades 
de bombeamento, aliviará as demandas 
sobre o trecho final do Alto Tietê, a ju-
sante da Barragem Móvel, saturado em 
função das limitações no Médio Tietê. 
Em situações emergenciais será neces-
sária a operação simultânea de todas as 
unidades instaladas, em seus novos má-
ximos de 420 m³/s em Traição e 470 m³/s 
em Pedreira.

A ampliação da capacidade do Rio 
Pinheiros, mediante reforço do bombe-
amento e limpeza da calha, à parte seu 
papel central na macrodrenagem metro-
politana, torna mais viáveis e justificá-
veis futuras instalações de despoluição 
direta no curso do rio. Um passo impor-
tante foi dado nesse sentido com a im-
plantação experimental de um protótipo 
de tratamento por f lotação, cujo proces-
so de testes foi objeto de entendimentos 
entre o governo estadual e o Ministério 
Público do Estado de São Paulo, com 
base em estudos aprofundados que en-

volvem diferentes grupos de excelência 
vinculados à USP e consultorias especia-
lizadas. Em que pese os resultados dos 
testes mostrarem ser insuficiente o de-
sempenho da f lotação para fins de ope-
ração em tempo seco, eles abrem cami-
nho para o estudo de novas alternativas 
de tratamento direto, aptas a abater as 
cargas poluentes concentradas e difusas 
no sistema.

A melhoria do controle de cheias no 
Rio Pinheiros, por si só, tem um impacto 
bastante atenuado em relação à quali-
dade da água do Reservatório Billings. 
As maiores cargas poluentes são carre-
adas no início das chuvas, que de certa 
forma “lavam” a superfície urbana e se 
combinam com as águas dos rios e cór-
regos ainda sujeitos à poluição concen-
trada por presença de esgotos. Para as 
vazões posteriores, ensaios realizados de 
2007 a 2009 sobre o protótipo de f lota-
ção pela Fundação Centro Tecnológico 
de Hidráulica (FCTH, 2009), comprovam 
que existe uma grande diluição desses 
poluentes à medida que aumenta o vo-
lume revertido no controle de cheias. A 
quantidade de sólidos suspensos totais, 
por exemplo, cai de uma média máxima 
de 227 miligramas por litro para uma 
mínima de 22, ou seja, menos de 10% do 
inicial. A mesma tendência de queda foi 
registrada para as medições sobre po-
luentes específicos, inclusive nutrientes 
(fósforo e nitrogênio).

Nessa perspectiva, um futuro sistema 
de despoluição direta, que supere as limi-
tações do protótipo testado, poderá servir 
não só aos objetivos de eliminar as cargas 
concentradas das vazões permanentes ao 
longo do ano, mas também de atenuar a 
poluição difusa das primeiras vazões de 
cheias. A reversão tende não só a deixar 
de causar impacto imediato no reserva-
tório, como, no longo prazo, contribuir 
para a definitiva recuperação da qualida-
de de suas águas. É importante reiterar, 
contudo, que mesmo antes da entrada 
em operação de eventual sistema de des-
poluição direta, a ampliação imediata da 
capacidade de trânsito de cheias atenuará 
a atual concentração de lançamento, uma 
vez que as novas parcelas revertidas se-
rão constituídas apenas pelas vazões mais 
diluídas. Não existe, portanto, conflito 
entre o imperativo de responder às novas 
solicitações do controle de cheias pelo Rio 
Pinheiros, em benefício de toda a região 
das bacias do Alto e Médio Tietê, e os ob-
jetivos de preservação e recuperação do 
Reservatório Billings.

Iniciativas como as exemplificadas 
envolvem necessariamente o enfrenta-
mento conjunto dos desafios da qualida-
de e da quantidade na gestão das águas, 
em franca articulação com outros seto-
res da gestão urbana e regional. Trata-
se de um conjunto de desafios de ordem 
política, gerencial e tecnológica que não 
pode ser posto de lado em nome de uma 
visão dogmática dos aparatos regulató-
rios setoriais, urbanístico e ambiental. 
O benefício líquido dessas operações 
ao conjunto da macrometrópole, con-
siderando os objetivos combinados de 
despoluição das águas, abastecimento 
urbano, controle de cheias e segurança 
energética, certamente supera a soma 
dos benefícios específicos gerados em 
cada segmento da bacia do ponto de 
vista de cada finalidade isolada de uso 
da água. O grande desafio que se abre 
para que as sinergias apontadas possam 
ser adequadamente exploradas, se dá 
no campo institucional: que instância 
zela pelos interesses da macrometrópole 
como um todo e do desempenho conjun-
to dos serviços a ela relacionados?

NOVOS DESAFIOS INSTITUCIONAIS
A polaridade metropolitana, por seu 

enorme poder de concentração econô-
mica e demográfica e por sua interação 
com os processos de degradação am-
biental e mudança climática, implica, de 
forma crescente, dimensões regionais 
que extrapolam a organização, o plane-
jamento e a execução das funções pú-
blicas de interesse comum no âmbito de 
cada região metropolitana. Em contraste 
com o ordenamento de 1973, com base 
no qual a União instituía regiões metro-
politanas e as circunscrevia em limites 
territoriais rígidos, definidos pelo con-
junto dos municípios que legalmente as 
integravam, os desdobramentos regio-
nais da atual ordenação metropolitana 
tendem a manifestar-se no plano fun-
cional, segundo diferentes configura-
ções geográficas para cada função.

As redes de serviços e as necessidades 
do desenvolvimento econômico definem 
eixos diferenciados para cada grupo de 
funções considerado. Por exemplo, uma 
agregação regional para o aproveitamento 
das águas, como o definido para a Macro-
metrópole de São Paulo, tem por base a 
articulação entre bacias e sub-bacias hi-
drográficas e sua relação com os principais 
vetores de demanda de água. A mesma po-
laridade exercida pela RMSP considerada 
para a gestão das águas tenderia a gerar, 
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para os casos de outros sistemas como 
transporte de massa e gás natural, por 
exemplo, contornos distintos, não obstan-
te seu núcleo comum nas manchas metro-
politanas principais.

Por isso, uma nova consideração 
de polaridade metropolitana em escala 
macrorregional, para além do interesse 
intrametropolitano, deve ser orienta-
da para a identificação de abrangên-
cias funcionalmente definidas (redes 
de infraestrutura, eixos de degradação 
ambiental, zonas de vulnerabilidade cli-
mática etc.). Esta identidade funcional 
da organização das infraestruturas tor-
na superada a concepção metropolitana 
baseada na agregação rígida de limites 
territoriais de municípios. A coordena-
ção e articulação das funções públicas 
de interesse comum a diferentes espa-
ços metropolitanos exige hoje, à parte 
uma concepção territorial mais f lexível 
de cada agregação funcional, um arca-
bouço institucional apto a gerenciar essa 
f lexibilidade territorial e a promover 
uma articulação regulatória e gerencial 
entre setores de infraestrutura. E isso 
envolve, necessariamente, um enfoque 
intergovernamental com destaque à es-
fera estadual, na articulação com os po-
deres públicos federal e municipais.

A recente legislação estadual que re-
organiza a RMSP é parte fundamental de 
uma nova institucionalidade metropolita-
na paulista. Primeira RM paulista, e maior 
concentração metropolitana do conti-
nente, São Paulo já não contava com um 
arcabouço institucional adequado desde 
a promulgação da Constituição de 1988, 
uma vez que os institutos então existen-
tes, criados pela Lei Complementar 14 de 
1973, haviam sido superados. Igualmente 
importantes em face dessa nova perspec-
tiva são a institucionalização da Aglo-
meração Urbana de Jundiaí e da Região 
Metropolitana do Vale do Paraíba e os 
estudos para articulações entre as regiões 
metropolitanas e aglomerações urbanas 
no âmbito da Macrometrópole Paulista. Os 
principais elementos de articulação insti-
tucional que se definem sob essa perspec-
tiva envolvem os órgãos e entidades são 
listados a seguir.
1) Secretarias estaduais e respectivas en-
tidades vinculadas: (i) Recursos Hídricos e 
Saneamento; (ii) Energia; (iii) Meio Am-
biente; (iv) Planejamento Metropolitano.
2) Articulação entre Estado e municípios, 
especialmente em relação a: (i) discipli-
namento do uso e ocupação do solo; (ii) 
gestão da drenagem urbana.

3) Articulação entre União, Estado e mu-
nicípios, especialmente em relação a: (i) 
aproveitamentos hidrelétricos; (ii) fontes 
alternativas de energia; (iii) assuntos re-
gulatórios de interesse comum.

Esta lista é uma primeira referência e 
deve ampliar-se à medida que iniciativas 
concretas de integração tenham curso.

CONCLUSÕES
A institucionalização das regiões me-

tropolitanas, das aglomerações urbanas 
e das microrregiões tem como principal 
fundamento técnico a necessidade de or-
ganizar, de forma integrada, os serviços 
públicos de interesse comum que extra-
polam as jurisdições individuais dos mu-
nicípios que compõem a unidade regio-
nal. Por se formarem a partir de sistemas 
de infraestrutura em rede, com funções 
hierarquizadas e distribuídas extensiva-
mente no espaço regional, esses servi-
ços dificilmente se articulam por inteiro 
dentro de cada jurisdição municipal. As 
conexões intermunicipais podem se dar 
por integração total ou parcial das redes 
físicas, assim como pelo acesso a capa-
cidades de produção ou processamento 
concentradas em pontos determinados 
do complexo regional. Não é preciso 
haver interconexão física das redes para 
que se observe o caráter comum do ser-
viço; a transferência de capacidades e o 
uso compartilhado de recursos podem 
também determinar o caráter integrado 
da gestão. Este é o caso, por exemplo, de 
sistemas compartilhados de tratamento 
e disposição final de resíduos sólidos, 
que servem a mais de um município, 
cada um deles autônomo em relação à 
respectiva coleta.

As evidências trabalhadas neste texto 
configuram um quadro de interação re-
gional e setorial qualitativamente distinto 
daquele que inspirou os primeiros instru-
mentos de institucionalização metropoli-
tana. O contínuo urbano como referência 
básica da mancha metropolitana não pode 
mais ser visto como única ou mais impor-
tante manifestação de integração regional 
a justificar um tratamento institucional 
específico em relação às funções públicas 
de interesse comum. As interconexões re-
gionais e setoriais entre a infraestrutura 
e os serviços que materializam estas fun-
ções se processam entre núcleos urbanos e 
sistemas ambientais não necessariamente 
conurbados. O que define o contorno de 
uma rede de infraestrutura e serviços de 
caráter regional é o alcance territorial des-
sa rede e este, conforme apontado nestas 

reflexões, tem se ampliado com o aden-
samento, a expansão e a interconexão 
regional. A proximidade geográfica entre 
as regiões metropolitanas de São Paulo, 
Campinas, Baixada Santista e do Vale do 
Paraíba e mais a aglomeração urbana de 
Sorocaba, determina uma interação fun-
cional do uso dos recursos hídricos e da 
infraestrutura hídrica que configura o 
complexo macrometropolitano indepen-
dentemente da continuidade da mancha 
urbana como tal.

Esse tipo de relação, de grande com-
plexidade funcional e territorial, não se 
presta a uma delimitação rígida. A abran-
gência da integração deve ser aquela que 
melhor represente o âmbito de apropriação 
dos custos e benefícios gerados pelo con-
junto dos sistemas e isso põe em cheque 
muitos dos instrumentos de gestão seto-
rial e urbana hoje vigentes. As interações 
entre o processo de desenvolvimento ur-
bano, o manejo das águas e as exigências 
socioambientais exigem que os domínios 
da quantidade e da qualidade dos recursos 
hídricos, assim como os planos de inves-
timentos e os procedimentos operacionais 
dos sistemas, sejam considerados segundo 
uma perspectiva comum de melhor apro-
veitamento em benefício do conjunto.

Instrumentos de integração como os 
PDPA e as leis específicas das áreas de re-
cuperação e proteção ambiental – no con-
ceito da lei 9.866/1997 – têm introduzido 
e consolidado práticas inovadoras na fixa-
ção de cargas meta de poluição, com base 
em correlações estáveis entre ocupação 
urbana e melhoria da qualidade da água. 
Analogamente, o controle de inundações 
com base na fixação de vazões de restri-
ção por segmentos da bacia – estabelecido 
a partir do 1º Plano de Macrodrenagem da 
Bacia do Alto Tietê – também é um proce-
dimento que permite gerenciar as vazões 
afluentes por meio de diferentes soluções 
específicas, conforme previsto nos termos 
de referência da terceira versão daquele 
Plano (São Paulo SSE DAEE, 2010). Tanto 
pelo lado da quantidade como pelo lado 
da qualidade, tais instrumentos abrem 
um espectro importante de inovação. No 
entanto, por estarem referenciados a seg-
mentos muito limitados do território (caso 
das cargas meta de poluição nas áreas de 
proteção e recuperação dos mananciais 
(APRMs) ou a finalidades setoriais espe-
cíficas (caso das vazões de restrição na 
macrodrenagem) acabam por não serem 
explorados em todas as suas potenciali-
dades no âmbito macrometropolitano. Por 
isso se impõe uma profunda reflexão so-
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bre uma ampliação de horizontes espaciais 
e funcionais na aplicação de tais instru-
mentos, tendo em vista ampliar o aprovei-
tamento das sinergias.

As variáveis que definem essas me-
lhores condições de aproveitamento são 
dinâmicas e mutáveis no tempo. Por isso, 
além dos desafios de integração entre se-
tores de infraestrutura e diferentes juris-
dições territoriais, a revisão de paradigmas 
implica considerar processos graduais de 
melhoria, mediante alternância, no tempo, 
de prioridades relativas e medidas especí-
ficas de gestão conjunta da qualidade e da 
quantidade dos recursos. A gestão da qua-
lidade, indissociável da gestão das quanti-
dades, não pode ser objeto de uma ideali-
zação de equilíbrio ambiental, mas função 
de um processo gradual de recuperação e 
adequação, sob uma perspectiva regional 
e funcional de conjunto. Se em um primei-
ro momento a política metropolitana teve 
como principal desafio a integração terri-
torial, hoje se abre como dimensão indis-
pensável de integração a combinação entre 
escopos setoriais, em uma perspectiva de 
integração funcional e compartilhamento 
de custos comuns. Sob esse enfoque, no-
vas sinergias entre intervenções setoriais 
poderão emergir no âmbito de iniciativas 
intersetoriais e intergovernamentais, com 
amplo espaço para a atuação privada em 
parcerias integradas.
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